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Aviso de  

CONTRATAÇÃO DIRETA 
059/2024 
 
CONTRATANTE (UASG) 
Município de Arapongas 
 
OBJETO 

Registro de preços para fornecimento de certificado digital do tipo A1, e-CNPJ 
e e-CPF, padrão ICP - BRASIL e de dispositivos de armazenamento e 
certificado digital do tipo A1 - POSITIVESSL WILDCARD - (DV), para atender 
a demanda de todas as secretarias, em atendimento da Secretaria Municipal 
de Administração. 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$17.217,28. 
 
DATA DA SESSÃO  
05/07/2024 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 09h até 15h 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item. 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Não 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 059 /2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 186 /2024 

PROCESSO DIGITAL N.º 24426/2024 
LOCAL: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAPONGAS – PARANÁ 

 
Torna-se público que a Prefeitura do Município de Arapongas/PR, por meio da Gerência de Licitações, 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II., nos 
termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 039/2023 e demais normas 
aplicáveis. 

 
Data da sessão: 05/07/2024 
Cadastro de propostas: da publicação deste aviso até o início dos lances 
Horário da Fase de Lances: 09:00 às 15:00 
Link: http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 
Critério de Julgamento: menor preço.  
Regime de Execução: Aquisição. 
 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a Registro de preços para fornecimento de certificado digital 
do tipo A1, e-CNPJ e e-CPF, padrão ICP - BRASIL e de dispositivos de armazenamento e certificado digital 
do tipo A1 - POSITIVESSL WILDCARD - (DV), para atender a demanda de todas as secretarias, em 
atendimento da Secretaria Municipal de Administração, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 
www.gov.br/compras.  

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema 
de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha 
de fornecimento que pretende atender. 

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 
ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
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3.2. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

3.2.3.  Aplica-se a esta Dispensa o disposto no Art. 48, § 3o, da Lei Complementar n. º 147/2014, 
que estabelece a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas LOCAL, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. Este 
benefício não impede a participação de empresas de outras localidades. 

3.2.3.1. Para fins de aplicação do dispositivo referido no item 2.2.3, considera-se: 
LOCAL: Município de Arapongas/PR.  

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

3.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.3.4.  organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.3.5. sociedades cooperativas. 

3.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertado, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
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4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance 
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

4.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

4.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 
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5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 
previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 
R$ 0,10 (dez centavos). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de contratação poderá 
negociar condições mais vantajosas.  
6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 

preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao 
estipulado pela Administração. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 
processo de contratação. 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  
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6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes 
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo 
de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.4.1. SICAF;   
6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.8.1. contiver vícios insanáveis; 
6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação inclusive os preços de cada item; 
6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 
6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 
6.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta.   
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6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem 
classificado na fase de lances. 

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 
7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada. 

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, 
o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo 
de 02(duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

7.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 
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do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
7.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do fornecedor nos remanescentes. 
 

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 
7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o prazo de 10 
(dez dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de contratação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada 

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
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9.1.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra sem justificativa de forma a retardar o certame ou não 
manter sua proposta; 

9.1.3.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

9.1.5. Fraudar a licitação 

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei n. º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

9.2.1. Advertência;  

9.2.2. Multa; 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 10% do valor do 
contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será de 20% do 
valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Arapongas, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 
8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021, com 
extensão a todos a Administração Direta e Indireta de todos os entes federativos. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e, se houver, à imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Arapongas. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

9.15.  As infrações e penalidades dispostas nesse item se referem especialmente às disposições 
da licitação, ficando no contrato os regramentos inerentes à fase contratual 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

10.1.3.  Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

10.2. As providências dos subitens 10.1.1  e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.12.1. ANEXO I –  Termo de Referência; 

10.12.2. ANEXO II – Declaração de manutenção de sigilo; 

10.12.3. ANEXO III – Termo de execução de serviços e aceite de entrega; 

10.12.4. ANEXO IV – Documentos de Habilitação; 

10.12.5. ANEXO V – Minuta da ata de registro de preços; 

10.12.6. ANEXO VI – Minuta de contrato; 

Arapongas, 1 de julho de 2024. 

 
 
 

Valdinei Juliano Pereira 
Agente de Contratação 
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PROCESSO DIGITAL N. º 24426/2024 
 AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº  059/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 186/2024 
 

ANEXO I – Termo de Referência 
 
EM CASO DE DISCORDÂNCIA EXISTENTE ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS 
DESCRITOS NO COMPRAS GOVERNAMENTAIS E AS ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NESTE 
EDITAL, PREVALECERÃO AS DESCRIÇÕES DESDE EDITAL. 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2. O presente Termo de referência tem por objeto o Registro de preços para fornecimento de certificado 

digital do tipo A1, e-CNPJ e e-CPF, padrão ICP - BRASIL e de dispositivos de armazenamento e 

certificado digital do tipo A1 - POSITIVESSL WILDCARD - (DV), para atender a demanda de todas as 

secretarias, em atendimento da Secretaria Municipal de Administração. 

ITEM DESCRIÇÃO- ESPECIFICAÇÃO VALOR UNITÁRIO  
 

QUANT. VALOR  
 

1 CERTIFICADO DIGITAL PADRÃO ICP BRASIL - 
PESSOA FÍSICA, MODELO A1, COM VALIDADE 
DE 12 (DOZE) MESES 

R$ 147,71 
 

94 R$ 13.884,74 

2 CERTIFICADO DIGITAL PADRÃO ICP BRASIL - 
PESSOA JURÍDICA, MODELO A1, COM 
VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES. 

R$ 197,22 13 R$ 2.563,86 

3 CERTIFICADO DIGITAL DO TIPO A1 - 
POSITIVESSL WILDCARD - (DV) PARA O 
DOMÍNIO *.ARAPONGAS.PR.GOV.BR E 
SUBDOMÍNIOS ILIMITADOS, A SER 
IMPLANTANDO EM SERVIDORES E SERVIÇOS 
WEB, COM CADEIA AUTENTICADA COM AC 
INTERNACIONAL, COM VALIDADE DE NO 
MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES, E CONFORME 
DESCRITO DETALHADO NO ITEM 9, DESTE 
DOCUMENTO 

R$ 768,68 1 R$ 768,68 

2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021. 

2.2. Fiscal:  Mateus Henrique de Marchi.  

2.3. Gestor de Contratos: Tainara Fakeiti da Silva Telefone. 

2.4. Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de assinatura da Ata de registro de preços, podendo ser 
prorrogado por igual período. 
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TERMO DE REFERÊNCIA – DESCRIÇÃO TÉCNICA 

 
1. Objeto: 

 
Registro de preços por dispensa de licitação, para fornecimento e emissão de certificado 

digital, modelo A1, e-CNPJ e e-CPF, padrão ICP - BRASIL e de dispositivos de armazenamento e 

certificado digital, modelo A1 - POSITIVESSL WILDCARD - (DV), para atender a demanda de todas as 

secretarias, em atendimento a Secretaria Municipal de Administração (SEMAD).  

 

2. Justificativa da Dispensa de Licitação: 
 

A escolha de dispensar o procedimento licitatório se baseia no artigo 75, inciso II, da Lei nº 

14.133, de 2021, que prevê a dispensa de licitação para contratação de pequeno valor, o limite previsto 

na Lei é de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), conforme 

alteração feita pelo Decreto Federal n.º 11871/2023. 

Considerando a necessidade informada, e tendo em vista que a* pesquisa de preços 

realizada evidenciou que o valor médio de mercado para o objeto é de até R$ 16.909,40 (dezesseis 

mil, novecentos e nove reais e quarenta centavos), com base em consulta a fornecedores qualificados 

conforme os CNPJs em anexo. 

Considerando ainda que a dispensa eletrônica de licitação se mostra como uma medida 

eficiente e eficaz para a aquisição ágil dos bens necessários, sem prejuízo da observância dos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme disposto no 

Art. 37 da Constituição Federal. 

Portanto, fundamentado na pesquisa de preços realizada e na necessidade de realizar o 

certame para a aquisição do objeto para atender a demanda do município de forma célere e eficiente, 

justifica-se a dispensa eletrônica de licitação para a referida aquisição, tendo em vista que o valor 

estimado se enquadra nos limites legais para tal medida. 

 

3. Da ausência do Estudo Técnico Preliminar 
 
Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 

Administração pelo art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, entende-se que a menor complexidade 

do objeto dispensa a realização do estudo técnico preliminar, considerando ainda, que as informações 

deste termo, são suficientes e capazes para as devidas tramitações. 

 

4. Setor(es) Demantante(s) (Órgãos participantes da Ata de Registro de Preços). 
 

- Responsável pela demanda (Município de Arapongas): Secretaria Municipal de 

Administração. 
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É crucial esclarecer que a estimativa realizada pelas secretarias tinha como único propósito 
justificar as quantidades necessárias. Contudo, esta dispensa visa principalmente assegurar transições 
internas mais seguras relacionadas ao sistema operacional e outras responsabilidades próprias dos 
servidores de todas as secretarias. Essas responsabilidades são de natureza administrativa e estão 
alinhadas com as metas e diretrizes da Secretaria de Administração, portanto, devem ser utilizados 
recursos exclusivamente vinculados a essas finalidades. 
 

5. Necessidade e justificativa do objeto: 
 

A necessidade dos serviços de emissão de certificado exprime-se pela garantia de 

autenticidade, segurança e celeridade na tramitação dos processos demandados pelas secretarias 

públicas do município de Arapongas/PR. 

É valido considerarmos que a assinatura digital funciona como suporte para identificação 

inequívoca de documentos eletrônicos, assim dificultando falsificação de assinaturas, tornando o 

processo mais seguro.  

Este serviço foi projetado para proteger chaves criptográficas e informações sensíveis, 

garantindo que apenas indivíduos autorizados tenham acesso, além de reduzir o risco de vazamento 

de informações, fraude e acessos não autorizados, e garantir a integridade de conteúdo, transmissão 

de dados invioláveis e agilidade na tomada de decisão, visto não ser necessário aguardar o transporte 

do documento físico até sua estação de trabalho, o que leva à otimização dos recursos públicos. Seria 

oportuno citar também a diminuição do consumo de papel, impressora, tonners, pastas, copiadora, 

entre outros insumos.  

A seguir, estará disposto a estimativa de quantidade necessária, por Secretarias:  

 
6. Estimativa da quantidade:  

ESTIMATIVA DE QUANTIDADE – CERTIFICADO A1 – e-CPF – MUNICÍPIO 
DE ARAPONGAS 

Quantidade Secretarias 

4 SEMAD 

20 SEODUR 

2 EDUCAÇÃO 

3 SAÚDE 

2 ESPORTE 

2 SESTRAN 

2 SEASPMA 

2 SEMAS 

2 SESAN 

8 SEFIN 

2 SEPLAN 

2 PROJU 

2 SEMCIT 



 
 
 

 
 
 
 
 

 

18 
 

2 SECLE 

2 SEMUDE 

3 GAPRE 

2 SEGOV 

32** Margem de Segurança* 

94 
  

  
*A estimativa de quantidade foi ajustada para acomodar possíveis mudanças nos secretários 

ou suplentes, incluindo uma *margem de segurança.  

**Faz-se necessário mencionar que a margem de segurança* está considerando a 
quantidade de 01 (um) ordenador de despesas e mais 01 (um) suplente, considerando o término 
do mandato de Prefeito no final de 2024, o que pode resultar em alterações dos ocupantes nos cargos 
de secretários e seus respectivos suplentes. 

   

ESTIMATIVA DE QUANTIDADE – CERTIFICADO A1 – e-CNPJ  

QTDE. ENTIDADES/ORGÃOS  CNPJ 

1 MUNICÍPIO DE ARAPONGAS  76.958.966/0001-06 

1 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE ARAPONGAS 

20.351.401/0001-01 

1 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE ARAPONGAS 

19.937.040/0001-92 

1 
COORDENADORIA MUNICIPAL DE 
PROTECAO E DEFESA CIVIL 

 
23.993.767/0001-64 

1 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ARAPONGAS 

09.267.609/0001-04 

1 
FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA - 
FMC DE ARAPONGAS 

 
19.666.860/0001-97 

1 

FUNDO MUNICIPAL DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
ARAPONGAS 

 
13.120.933/0001-64  

1 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DO IDOSO 

28.524.914/0001-70 

1 

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSITO E 
SEGURANCA DE ARAPONGAS – 
FUMTRANS  

 
33.558.469/0001-08 

1 
FUNDO MUNICIPAL PARA A PESSOA 
COM DEFICIENCIA 

36.324.009/0001-03 

1 
FUNDO MUNICIPAL DO TRABALHO 
DE ARAPONGAS 

36.861.476/0001-64 

1 
FUNDO MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE DE ARAPONGAS 

50.470.362/0001-14 

1 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA MULHER DE ARAPONGAS 

 
52.037.680/0001-11 

13 
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É importante ressaltar que atualmente estão em uso apenas os e-CNPJs do Município de 

Arapongas, Secretaria Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Saúde de Arapongas. No entanto, 
dado que a estimativa é feita para um período de 12 (doze) meses, com a possibilidade de prorrogação 
por mais 12 (doze) meses, os CNPJs vinculados ao CNPJ deste Município também foram considerados 
nessa projeção, para se caso haver obrigatoriedade ou necessidade da utilização. 

 
É crucial destacar a necessidade de designar um suplente por ordenador de despesas, 

tendo em vista que o titular pode se ausentar por motivo de férias ou outras razões. A presença de um 

gestor interino é fundamental para assegurar a continuidade das operações.  

 
7. Da Prorrogação da Vigência da Ata de Registro de Preços  

 
Além disso, foi incluída na estimativa de quantidade uma margem de segurança* para lidar 

com situações em que ocorram alterações de secretários ou suplentes, visando uma maior estabilidade 

operacional, visto que a ata de registro de preços poderá ter vigência de 1 (um) ano, podendo ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso pela Administração, nos 

termos do art. 84 da Lei 14.133/2024.   

 
8. Das especificações do objeto:  

ITEM QTDE UND DESCRIÇÃO TÉCNICA 
 

01 
 

94 
 

UND 
CERTIFICADO DIGITAL PADRÃO ICP BRASIL – PESSOA 
FÍSICA, MODELO A1, COM VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES 

 
02 

 
13 

 
UND 

CERTIFICADO DIGITAL PADRÃO ICP BRASIL – PESSOA 
JURÍDICA, MODELO A1, COM VALIDADE DE 12 (DOZE) 
MESES. 

 
 

03 

 
 

01 

 
 

UND 

CERTIFICADO DIGITAL DO TIPO A1 - POSITIVESSL 
WILDCARD – (DV) PARA O DOMÍNIO 
*.ARAPONGAS.PR.GOV.BR E SUBDOMÍNIOS ILIMITADOS, A 
SER IMPLANTANDO EM SERVIDORES E SERVIÇOS WEB, 
COM CADEIA AUTENTICADA COM AC INTERNACIONAL, 
COM VALIDADE DE NO MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES, e 
conforme descrito detalhado no item 9, deste documento.  

  
9. Do Fornecimento dos Itens 

 
Todos os itens deverão estar em conformidade com a legislação vigente e com as normas 

da ICP-BRASIL (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira); 

Os itens referentes a emissão de certificados digitais serão baseados através do valor do 

serviço cobrado por pessoa, jurídica ou física, conforme a unidade certificadora. 

Referente ao item 03, deverá atender os seguintes requisitos:   

 

I) Deve permitir validação e proteção no mínimo para 01 (um) Domínio e para múltiplos 
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Subdomínios com quantidade ilimitada; 

II) Deve possuir no mínimo criptografia e algoritmo SHA-256 e chave RSA de 2048 

bits; 

III) Deve permitir emissão rápida e reemissão ilimitada; 

IV) Deve permitir instalação e licença de uso do mesmo certificado em ilimitados 

servidores e/ou equipamentos, sem custo adicional; 

V) Prover certificação de validade completa; 

VI) Deve ser compatível com o protocolo SSL (Secure Sockets Layer), TLS (Transport 

Layer Security) e HTTPS (Hypertext Transfer Protocol Secure); 

VII) Deve possuir selo de confiança; 

VIII) Deve ser compatível com todos os navegadores que suporte os protocolos 

SSL/TLS, independente do sistema operacional, além de celulares/smartphones, tablets, e 

outros dispositivos móveis. A autoridade certificadora raiz deverá estar homologada pelos 

fabricantes dos navegadores/equipamentos a fim de evitar alertar de CA (Certificate Authority) 

inválida ou não reconhecida; 

IX) Deve possuir cadeia autenticada Trust RSA Certification Authority; 

X) Reemissão gratuita e ilimitada do certificado durante sua validade; 

XI) Deve possuir selo de segurança de Site Seguro; 

XII) A CONTRATADA deve informar canla de abertura de chamado para suporte 

técnico, sendo ele via telefone, e-mail, chat e/ou website, por técnicos especializados, para 

esclarecimento de dúvidas técnicas e cadastrais, tais como, geração de CSR (Certificate Signing 

Request), validação da solicitação de compra, instalação do certificado e selo do site seguro e 

outras necessidades a perfeita execução do objeto contratado; 

XIII) Deve possuir chave pública e privada; 

XIV) Deve ser compatível tanto com sistemas operacionais Windows e Linux; 

XV) De possuir compatibilidade com todos os navegadores usados em computadores e 

smartphones; 

XVI) Deve suportar validação de domínio da CONTRATANTE via e-mail e/ou DNS 

(Domain Name System); 

XVII) A certificadora do produto ofertado deve ser provedor de soluções de 

identidade digital, incluindo Certificados SSL/TLS, DevOps, IoT e gerenciamento de PKI (Public 

Key Infraestruture) de nível corporativo, bem como segurança da web em várias camadas; 

XVIII) Deve permitir a emissão do Certificado digital via site web do fornecedor 

e/ou fabricante. 

 

10. Das Obrigações da Contratante  
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Não aceitar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA 

para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros; 

Rejeitar qualquer documento, material ou produto fornecido, em desacordo com o 

especificado ou com as condições contratuais; 

Rejeitar qualquer fatura/nota fiscal que não possua todas as informações solicitadas, sem 

qualquer imputação de responsabilidade à CONTRATANTE, por eventuais atrasos em pagamentos; 

Efetuar os pagamentos devidos, nos termos contratados; 

Informar à CONTRATADA o(s) número(s) de telefone(s) para contato com o responsável pela 

ata de registro de preços  por parte da CONTRATANTE; 

Criar uma conta de e-mail no formato: “certificadosdigitais@arapongas.pr.gov.br” para troca 

de comunicações oficiais com o responsável pela ata de registro de preços, como gerente responsável 

por parte da CONTRATADA; 

Toda a troca de mensagens deverá ser realizada, obrigatoriamente, através deste endereço 

de e-mail, sendo vedado o envio de mensagens por outro endereço a fim de se manter o histórico 

organizado das mensagens trocadas durante a vigência da ata de registro de preços. 

 
11. Das Obrigações da Contratada   

 
Estar apta a entregar o(s) produto(s) adquirido(s) em até 05 (cinco) dias corridos, contados 

da data de assinatura da ata de registro de preços; 

Informar um e-mail para troca de comunicações oficiais com o responsável pela ata de registro 

de preços, gerente ou coordenador responsável por parte da CONTRATANTE; 

O e-mail institucional será utilizado para troca de comunicações oficiais com o responsável 

pela ata de registro de preços ou com o coordenador dos serviços técnicos por parte da 

CONTRATANTE; 

Durante a vigência da ata de registro de preços, esta conta de e-mail deverá ser de acesso 

exclusivo do responsável pela ata de registro de preços e/ou do coordenador/gerente responsável por 

parte da CONTRATADA e deverá ser excluída, assim como todas as mensagens e eventuais backups, 

após o encerramento da vigência, sob pena de ser-lhe imputada responsabilidade civil e criminal por 

manutenção de informação de propriedade da CONTRATANTE sem vínculo contratual. 

Toda a troca de mensagens deverá ser realizada, obrigatoriamente, através deste endereço 

de e-mail, sendo vedado o envio de mensagens por outro endereço a fim de se manter o histórico 

organizado das mensagens trocadas durante a vigência da ata de registro de preços. Caso ocorra, a 

mensagem será ignorada, podendo a CONTRATADA ser penalizada por eventual falha de 

comunicação. 
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Disponibilizar e manter em funcionamento em regime 24x7 (vinte e quatro horas por dia, nos 

sete dias da semana), durante a vigência da ata de registro de preços, incluindo feriados e finais de 

semana, no mínimo 01 (um) canal de atendimento para acionamento emergencial do suporte técnico; 

O não atendimento a uma chamada da CONTRATANTE caracterizará o descumprimento de 

obrigações por parte da CONTRATADA, podendo esta ser penalizada conforme descrito no “ANEXO 

I”, tabela “GRAUS DE INFRAÇÃO DA CONTRATADA E PENALIDADE APLICÁVEL”. 

Para especificamente o item 03: Encaminhar à CONTRATANTE o relatório de execução 

para aceite dos serviços, conforme modelo constante no “ANEXO III”, “TERMO DE EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS COM ACEITE DE ENTREGA”, contendo o registro fiel do histórico do(s) serviço(s) 

executado(s), procedimentos executados, análises e medições quantitativas e qualitativas, além de 

evidências como relatórios, planilhas, manuais ou outros documentos utilizados na execução do(s) 

serviço(s), imagens de tela, fotos, logs, bem como quaisquer outras evidências consideradas 

importantes a fim de comprovar a execução e registro do(s) serviços(s); 

Responsabilizar-se pela logística e pelos custos com transporte e entrega do(s) produto(s); 

Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

empregados e/ou prepostos, independentemente de outras previsões contratuais ou legais a que 

estiver sujeita; 

Adotar qualquer procedimento adicional que julgar necessário para a entrega do(s) 

produto(s), mesmo que estes eventualmente não estejam indicados neste Termo de Referência, sem 

qualquer custo adicional à CONTRATANTE; 

Seguir rigorosamente: 

As especificações e rotinas constantes neste Termo de Referência; 

A legislação vigente (federal, estatual e municipal); 

Fornecer à CONTRATANTE todas as informações solicitadas, no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, sempre que solicitado; 

Possuir conta bancária vinculada ao seu CNPJ; 

Apresentar, após a entrega do(s) produto(s), a(s) fatura(s)/nota(s) fiscal(is) correspondentes 

ao(s) produto(s) entregue(s), em estrita observância aos termos avençados; 

Cada fatura/nota fiscal deverá estar, obrigatoriamente, acompanhada dos documentos e 

informações abaixo indicados, sob pena do pagamento ser glosado por falta documental, ficando, 

desde já, a CONTRATANTE livre de qualquer responsabilidade por atraso ou não pagamento do(s) 

valor(es) devido(s): 

 Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

 Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Estadual; 

 Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Certificado de Regularidade do FGTS; 
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 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

No corpo de cada fatura/nota fiscal deverá constar, obrigatoriamente, no campo “Outras 

informações”, além das informações de praxe: 

Dados bancários (banco, agência e conta) da CONTRATADA para depósito ou transferência 

eletrônica de valores, do valor correspondente à fatura/nota fiscal; 

Número do empenho; 

Número da Ata de registro de preços; 

Número do Processo Licitatório (número do processo administrativo e número da 

modalidade). 

Guardar absoluto sigilo sobre os dados e informações da CONTRATANTE, eventualmente 

obtidos em razão da prestação do(s) serviço(s) objeto deste Termo de Referência, sob pena de ser-lhe 

imputada responsabilidade administrativa, civil e criminal.  

Para especificamente o item 03: A LICITANTE deverá apresentar a “DECLARAÇÃO DE 

MANUTENÇÃO DE SIGILO”, conforme modelo constante no “ANEXO II”; 

Executar, independentemente de expressa indicação neste Termo de Referência, qualquer 

atividade necessária a execução satisfatória do objeto, dentro dos valores de sua proposta, a fim de 

que os serviços sejam entregues por completo; 

Apresentar juntamente com sua proposta, todos os documentos, certidões, certificados e 

demais comprovações para os itens deste Termo de Referência, independentemente de explicitamente 

indicado neste Termo de Referência e/ou Edital; 

Manter durante a vigência da ata de registro de preços, todas as condições que ensejaram a 

contratação, particularmente no que tange à regularidade fiscal e obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, assim como manter todas as demais condições que ensejaram a contratação. 

 
12. Da Forma de Pagamento  

 
O gestor da ata de registro de preços por parte da CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da data de recebimento, para encaminhar a fatura/nota fiscal da CONTRATADA à 

SEFIN para o processamento do pagamento; 

O pagamento será realizado, no valor integral da fatura/nota fiscal apresentada, em moeda 

nacional, por meio de ordem bancária, depositado em conta corrente na agência e conta corrente 

informados pela CONTRATADA no corpo da fatura/nota fiscal em até 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação da fatura/nota fiscal pelo gestor da ata de registro de preços à SEFIN; 

É de responsabilidade da SEFIN a verificação da regularidade da CONTRATADA 

relativamente ao cumprimento de suas obrigações fiscais, legais e documentais; 
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Caso a Secretaria Municipal de Finanças (SEFIN), identifique que a CONTRATADA esteja 

em falta com suas obrigações fiscais, o prazo para pagamento será suspenso e só voltará a ser 

contado, a partir da comprovação da total regularização da situação. 

Após o recebimento da fatura/nota fiscal pela SEFIN, será de responsabilidade da mesma 

qualquer contato bem como trâmite de documentos junto à CONTRATADA a fim de resolver eventuais 

inconsistências e/ou pendências legais e/ou fiscais a fim de permitir a conclusão do processo de 

pagamento, não respondendo a CONTRATANTE ou gestor da ata de registro de preços por quaisquer 

encargos resultantes de atraso(s) na liquidação do(s) pagamento(s) correspondente(s). 

 
13. Da Pesquisa de preços  

       ESTIMATIVA DE QUANTIDADE GERAL 2024/2025 

ITEM 01 - CERTIFICADO DIGITAL PADRÃO ICP BRASIL – PESSOA FÍSICA, 
MODELO A1, COM VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES – Quantidade 94 

FONTE N° EMPRESA UNITÁRIO VALOR TOTAL (R$) 
3 ACIA 124,00 11.656,00 

1 ALVANI 130,00 12.220,00 

2 SERASA EXPERIAN 139,50 13.113,00 

4 CERTISIGN 169,90 15.970,00 

VALOR MÉDIO R$ 13.239,90 

ITEM 02 - CERTIFICADO DIGITAL PADRÃO ICP BRASIL – PESSOA JURÍDICA, 
MODELO A1, COM VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES – Quantidade 13 

N° EMPRESA UNITÁRIO VALOR TOTAL (R$) 
3 ACIA 144,00 2.016,00 

2 SERASA EXPERIAN 206,10 2.885,40 

1 ALVANI 240,00 3.360,00 

4 CERTISIGN 249,90 3.498,60 

VALOR MÉDIO R$ 2.730,00 

ITEM 03 - CERTIFICADO SSL – POSITIVE-SSL WILDCARD – DV – MODELO A1, 
COM VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES – Quantidade 1 

N° EMPRESA UNITÁRIO VALOR TOTAL (R$) 
5 SOFTWARE BR 980,00 980,00 

6 SAN INTERNET 549,00 549,00 
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7 SECTIGO 899,00 899,00 

8 VALID ID 1.330,00 1.330,00 

VALOR MÉDIO R$ 939,50 

Valor total estimado é de R$ 16.909,40 (dezesseis mil, novecentos e nove reais e quarenta 
centavos). 

 
14. Prazo de Entrega e Local de Entrega: 

 
A prestação dos serviços terá início em até 02 (dois) dias úteis após o recebimento do 

empenho e o envio dos dados essenciais para identificação do indivíduo e da pessoa autorizada a 

receber o certificado digital, devendo respeitar a Lei de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  

A validação do(s) Certificado(s) Digital(is) pode(m) ser realizada(s) em dias úteis, mediante 

agendamento prévio acordado entre a Prefeitura Municipal de Arapongas e a Contratada. Esse 

procedimento poderá ser realizado de forma remota, por meio de videochamada, acessível por 

celulares, notebooks ou computadores que possuam uma câmera disponível. 

Quanto da emissão dos certificados  

 A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto neste Termo 

de Referência.  

Os serviços serão prestados dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, por meio 

de mão-de-obra técnica especializada, respeitadas as normas técnicas e legais a eles pertinentes.  

A contratada disponibilizará serviço de atendimento para registro de acionamento de 

possíveis falhas identificados na execução dos serviços, com atendimento ao usuário, realizado pelo 

menos no horário comercial (das 8h30min às 17h00, de segunda a sexta-feira). 

 
15. Da Gestão e Fiscalização da Ata de registro de preços: 

 
Conforme art. 117 da Lei n. º 14.133/2021, a ata de registro de preços advinda deste Termo 

de Referência terá como Gestor da ata de registro de preços a Sra. Tainara Fakeiti da Silva, pertencente 

a Diretoria de Administração e como fiscal de ata de registro de preços, o Sr. Mateus Henrique Marchi 

da Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI), ambos pertencentes ao Município de Arapongas.  

 

16. Da Vigência: 

 

A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, conforme informado no item 7, deste termo de 

referência, desde que comprovado o preço vantajoso pela Administração. 
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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO /  DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

SECETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 



 
 

MUNICÍPIO DE ARAPONGAS 
Estado do Paraná 

 
 
 

1 

 
Rua Garças, 750, CEP 86.700-285 CNPJ 76.958.966/0001-06 
e-mail: licitacao.pregao@arapongas.pr.gov.br – Telefone: (43) 3902-1052 / (43) 3902-1059 

 

ANEXO II – REF. Item 03 

 

DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 

 
 

Eu,   .............................................................................,   portador(a)   do   CPF   nº 

................................................, representante legal da empresa 

............................................................................................., estabelecida no(a) 

............................................................................................., na cidade de 

................................................................, estado de(o) .......................................... , DECLARO para 

todos os fins e, em atendimento ao previsto no Edital de 

................................................... nº ............../.............., que a empresa 

...................................................................................., seus empregados e/ou 

prepostos ESTÃO CIENTES E COMPROMETIDOS em manter total sigilo sobre toda e qualquer 

informação a que tiverem acesso em decorrência da execução dos serviços objeto deste Termo de 

Referência, a serem realizados na infraestrutura de rede óptica da Prefeitura do Município de 

Arapongas, Estado do Paraná, abrangendo operações, documentação, comunicações, detalhes 

construtivos, equipamentos, materiais e quaisquer outros. 

 

 

Arapongas, ......... de ............................. de .............. 

 
 

............................................................. 
Nome e CPF do representante legal da LICITANTE 

  



 
 
 

MUNICÍPIO DE ARAPONGAS 
Estado do Paraná 
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Rua Garças, 750, CEP 86.700-285 CNPJ 76.958.966/0001-06 
e-mail: licitacao.pregao@arapongas.pr.gov.br – Telefone: (43) 3902-1052 / (43) 3902-1059 

ANEXO III – REF. ITEM 03 

TERMO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COM ACEITE DE ENTREGA2 
 

IDENTIFICAÇÃO DA SOLICITAÇÃO 
Solicitação nº: {nº sequencial / ano} Contrato nº: {nº do Contrato com a PMA} 

Solicitante:{nome de quem solicitou o serviço} Dt. Solicitação: {data da solicitação} 

Solicitado por: ☐E-mail3  ☐Telefone 

IDENTIFICAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Responsável pela execução: {nome do empregado e/ou preposto responsável técnico pela execução dos serviços} 

Serviços Executados: {descrição detalhada dos serviços executados} 

Imagens: {inserir prints de tela e fotos comprovando a execução dos serviços} 

MEDIÇÃO 
Observações: {registrar observações se necessário, após a medição dos serviços executados; indicar a juntada dos relatórios de medição e os aparelhos 
utilizados para sua emissão} 

ANEXOS 

☐ Cópia do e-mail de abertura do chamado ☐ Cópia do e-mail de envio do As Built 

Declaro, sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações acima indicadas. 
Declaro ainda, que os serviços foram executados em conformidade com os termos do contrato acima indicado e 
conforme descrito no presente documento. 

 

Arapongas, ......... de ............................. de .............. 

 

............................................................. 

Nome e CPF do responsável técnico pela execução dos serviços 
 

  TERMO DE ACEITE  
 

Tendo em vista o que determina o Contrato acima informado e, após vistoria in loco dos serviços executados, 
optamos pelo: 

 

☐ DEFERIMENTO TOTAL. Serviços executados em conformidade com o contrato. 

☐ DEFERIMENTO PARCIAL. Serviços executados parcialmente em conformidade com o contrato. 

☐ INDEFERIDO. Serviços NÃO executados em conformidade com o contrato. 

 
 

Arapongas, ......... de ............................. de .............. 

 

............................................................. 

Nome e CPF do responsável pelo contrato pela CONTRATANTE 

 

1 Para cara solicitação/serviço efetuado, um Termo deve ser emitido. 
Se solicitado por e-mail, anexar a cópia a este Termo (obrigatório).  

Observações: {se houver observações a serem feitas sobre o deferimento ou indeferimento do aceite, relatar aqui} 



 
 
 

MUNICÍPIO DE ARAPONGAS 
Estado do Paraná 
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Rua Garças, 750, CEP 86.700-285 CNPJ 76.958.966/0001-06 
e-mail: licitacao.pregao@arapongas.pr.gov.br – Telefone: (43) 3902-1052 / (43) 3902-1059 

ANEXO IV 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
1.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

1.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
1.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
1.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
1.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020. 
1.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
1.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 
1.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n. º 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
1.2.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. º 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
1.2.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro 
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
1.2.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
1.3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
 

1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
1.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
1.3.3. Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;  
1.3.4. Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias);  
1.3.5. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual;  
1.3.6. Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal;  
1.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n. º 12.440/2011;  
1.3.8. Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
1.3.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
1.3.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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1.4. DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

1.4.1. No mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privada comprovando que a proponente executou, de forma satisfatória serviços com 
características pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação; 
1.4.1.1  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 
1.4.1.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
1.4.2. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 
 

1.4.2.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
1.4.2.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 
1.4.2.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço;  
1.4.2.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
1.4.2.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 
1.4.2.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
1.4.2.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador. 

 
 
1.5. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
DE MENORES, DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LOGÍSTICA REVERSA DOS PRODUTOS E 
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS.  
 
1.6. COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Certidão Simplificada original da 
Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente, além de Declaração escrita sob as penas 
da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 
42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n. º 123, de 2006. 
 

1.6.1. De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de 
pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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1.6.1.1. A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração 
sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente 
justificada. 

 
1.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n. 
º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
1.6.3. Na hipótese do item 1.6.1, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
1.6.4. Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 
apresentação do respectivo documento atualizado. 

 
1.7. Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 
empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a 
filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta 
for apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá 
constar da proposta. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº /2024. 
DISPENSA N° /2024. 
PROCESSO DIGITAL N° /2024 
VALIDADE:  12(doze) meses 

 
ANEXO V 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N.º059 /2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 186/2024 
PROCESSO DIGITAL N.º 24426/2024 
DATA DE PUBLICAÇÃO: 01/07/2024 

VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES 
 
MUNICÍPIO DE ARAPONGAS, localizado XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX, [MUNICÍPIO], 
Paraná, aqui representado por XXXXXXXX, [CARGO], nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e 
das demais normas aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão Eletrônico n.º /2024, homologado por 
XXXXXXXX, [CARGO], para a futura e a eventual aquisição de XXXXXXXX, conforme Termo de 
Referência (Anexo I), nos termos das propostas apresentadas, as quais integram esta Ata de Registro de 
Preços. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 
1. Esta Ata tem por objetivo o registro de preços para a futura e a eventual aquisição de XXXXXXXX, 
conforme as especificações, previsões e exigências contidas no Edital deste certame. 
 
1.1. Este instrumento não obriga a Administração a adquirir as quantidades estimadas neste Pregão 
Eletrônico, podendo optar pela realização de novas licitações específicas para aquisição dos aludidos 
bens, obedecida a legislação pertinente, sendo, porém, assegurada aos detentores do registro constante 
desta Ata a preferência de fornecimento, em igualdade de condições com os demais licitantes. 
 
1.2. Também integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes signatárias, as propostas dos 
fornecedores, disposições do Edital e Minuta de Contrato. 
 
1.3. As partes signatárias ficam obrigadas e subordinadas a todos os termos constantes da Minuta de 
Contrato anexa do Edital, mesmo quando na contratação houver substituição do contrato por instrumento 
equivalente. 
 
1.4. Fiscal: 
 
• SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD: MATEUS HENRIQUE MARCHI -  
TELEFONE: (43) 3902-1023. 
 
1.5. Gestor: 
 
• SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD: TAINARA FAKEITI DA SILVA 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS: 
 
Registram-se o (s) preços (s) do (s) bem (ns) ofertado (s) pelo (s) fornecedor (es), nos seguintes termos: 
 
LOTE 01 – adjudicado para [NOME DO ARREMATANTE, CNPJ E ENDEREÇO], representado por [NOME 
DO REPRESENTANTE, RG, CPF, QUALIFICAÇÃO, ENDEREÇO, EMAIL E TELEFONE], conforme 
quadro a seguir: 
 
• Lote 1 – Descrição do objeto Exigências complementares Quantidade Unidade de medida Preço 
Unitário Registrado Validade da Ata Item 1 
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LOTE 02 – adjudicado para [NOME DO ARREMATANTE, CNPJ E ENDEREÇO], representado por [NOME 
DO REPRESENTANTE, RG, CPF, QUALIFICAÇÃO, ENDEREÇO, EMAIL E TELEFONE], conforme 
quadro a seguir: 
 
• Lote 2 – Descrição do objeto Exigências complementares Quantidade Unidade de medida Preço 
Unitário Registrado Validade da Ata Item 1 
      
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 
 
3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a vigência de 1 (um) 
ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a 
vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário Oficial do Município. 
 
3.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
 
3.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 
quantitativo renovado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – COMPROMISSO DO FORNECEDOR: 
 
A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o (s) fornecedor (es) assume (m) o compromisso de 
atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas 
as condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de 
suas cláusulas. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
 
5.1. A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, 
obedecido o disposto nos artigos 301 a 303 do Decreto Estadual n. º 10.086, de 2022, bem como deverá 
proceder à atualização desses preços nos termos do art. 304 desse Regulamento Estadual. 
 

5.1.1. A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata dependem de autorização da autoridade 
competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, compondo novo 
quadro de preços registrados e disponibilizando-os no site oficial. 
5.1.2. A revisão dos preços registrados ocorrerá apenas em caso de desequilíbrio econômico-financeiro 
devidamente comprovado, cumpridas as disposições abaixo: 

 
5.1.2.1. Dentre os fatos ensejadores do reequilíbrio/revisão, não se incluem aqueles eventos 
dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 
inflacionária. A revisão exige a comprovação de um fato superveniente e extraordinário ou de 
consequências incalculáveis, de modo que o seu cabimento somente se opera em circunstâncias 
dessa natureza. 
5.1.2.2. O reequilíbrio econômico-financeiro/revisão das Atas de Registro de Preços se justifica nas 
seguintes ocorrências: 

 
5.1.2.2.1. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do que foi contratado; 
5.1.2.2.2. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 

 
5.1.2.3. O requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro/revisão da Ata de Registro de Preços 
deverá ser instruído com os seguintes documentos, imprescindíveis para sua análise: 
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5.1.2.3.1. Número do Contrato ou da Ata de Registro de Preços a que se refere; 
5.1.2.3.2. Item(s) para o (s) qual(s) é solicitado reequilíbrio de preço; 
5.1.2.3.3. Valor atual do item e valor requerido, indicando o percentual de revisão; 
5.1.2.3.4. Justificativa circunstanciada (que abranja todas as circunstâncias, minuciosa, 
detalhada) do desequilíbrio contratual; 
5.1.2.3.5. Se forem citados fatos externos e supervenientes, como por exemplo, dificuldades na 
obtenção de peças/componentes importados por situações causadas por terceiros, devem ser 
incluídos comprovantes da ocorrência dos mesmos, como reportagens, declarações de seus 
fornecedores, e-mails etc.; 
5.1.2.3.6. Cópia (s) da (s) Nota (s). Fiscal (ais) de compra dos produtos (matérias-primas) à 
época do requerimento de Revisão/Realinhamento dos Valores; 
5.1.2.3.7. Cópia (s) da (s) Nota (s). Fiscal (ais): de compra dos produtos (matérias-primas) à 
época da assinatura do contrato/ata ou à época da primeira Nota de Empenho/Ordem de 
Fornecimento emitida pela Contratante, ou utilizada para a formulação da proposta no certame; 
5.1.2.3.8. Quando o pedido de revisão for referente a um determinado item que compõe o custo 
do produto, deverá ser apresentada planilha detalhada ou equivalente, contendo o custo de cada 
item constante da proposta inicial em confronto com a nova planilha atualizada, a fim de 
comprovar a elevação dos encargos do particular; 
5.1.2.3.9. Procuração assinada pelo representante legal, dando poderes ao terceiro par 
representá-lo no processo. 

 
5.1.2.4. Caso haja apresentação incompleta dos documentos necessários para análise do pedido, 
será concedido prazo de 3 dias corridos para apresentação dos documentos faltantes. Findo este 
prazo, não sendo apresentada a documentação faltante, o pedido será automaticamente indeferido. 
5.1.2.5. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da 
Detentora da Ata/Contratada, a Administração Pública poderá solicitar documentação 
complementar, além da constante nesta cláusula.   
5.1.2.6. Os preços decorrentes de reequilíbrio econômico-financeiro devem estar de acordo com os 
praticados no mercado. O valor dos bens a serem reequilibrados não poderão ser superiores aos 
valores de mercados. 
5.1.2.7. A eventual autorização do reequilíbrio de preços será concedida após a análise da 
Administração, porém contemplará a execução do objeto realizado a partir da data do protocolo do 
pedido, não retroagindo seus efeitos às ordens de fornecimento já emitidas. 
5.1.2.8. A Detentora da Ata não poderá interromper a execução do objeto do contrato/ata durante o 
período de tramitação do requerimento de revisão/reequilíbrio. 
5.1.2.9. Não sendo demonstrado o desequilíbrio econômico-financeiro, este será indeferido pelo 
Município e a Detentora da Ata continuará obrigada a cumprir os compromissos pelo valor registrado 
na Ata de Registro de Preços. 

 
5.2. A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice IPCA – ÍNDICE DE 
PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO, tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde 
que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, o termo 
inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira atualização. 
 

5.2.1. O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser 
protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado. 
5.2.2. O transcurso do período citado no item 5.2.1. Sem o requerimento do fornecedor implica 
preclusão. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO FORNECEDOR 
 
6.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando o fornecedor: 
 

6.1.1. For liberado; 
6.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
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6.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
6.1.4. Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
6.1.5. Não aceitar o preço revisado pela Administração. 

 
6.2. No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, 
no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação. 
 
6.3. O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo 
processo administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais 
fornecedores registrados e a nova ordem de registro. 
 
6.4. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador 
realizar nova licitação para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 
 

7.1.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 
7.1.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
7.1.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
7.1.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

7.2. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO 
 
8.1. Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente pela Administração, nos casos 
previstos na Cláusula Quinta, Sexta e Sétima desta Ata, com o devido registro e publicação do resumo no 
Diário Oficial do Município. 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
9.1. Constituem obrigações do Fornecedor: 

9.1.1. Assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho, contrato ou documento equivalente, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da comunicação; 
9.1.2. Responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da presente Ata; 
9.1.3. Manter as condições de habilitação durante toda vigência da ata; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA — CADASTRO DE RESERVA 
 
10.1. Consta na presente Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitaram cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da 
classificação do certame. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 
 
11.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca de Arapongas – 
Estado do Paraná. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 
 
12.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do Município. 
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12.2. A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
no portal da internet do Município de Arapongas, www.arapongas.pr.gov.br. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
 
13.1. O Pregão Eletrônico n.º /2024 é realizado pelo Pregoeiro(a) XXXXXXXX, designado na Portaria n.º 
XX/XXXX, publicado no Diário Oficial do Município edição n.º XXXXXXXX de XX/XX/XXXX. 
Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento aos fins de 
contratação. 
 
[SERVIDOR RESPONSÁVEL DO ÓRGÃO GERENCIADOR]   
 
[PREGOEIRO RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DO PREGÃO] 
Anexo da Ata de Registro de Preços 
Cadastro de Reserva 
 
Pregão Eletrônico n.º /2024    
FORNECEDOR 
CNPJ – NOME EMPRESA 
 

LOTE  VALOR UNITÁRIO REGISTRADO CARACTERÍSTICAS COLOCAÇÃO 
X R$   
X R$   

  
FORNECEDOR 
CNPJ – NOME EMPRESA 
 

LOTE  VALOR UNITÁRIO REGISTRADO CARACTERÍSTICAS COLOCAÇÃO 
X R$   
X R$   
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ANEXO VI 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 179/2024. 
DISPENSA N° 056/2024. 
PROCESSO DIGITAL N° 22883/2024 
VALIDADE:  12(doze) meses 

 
 

CONTRATO Nº XXX/2024 
 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ARAPONGAS E XXXXXXXXXXXXXXX NA FORMA 
ABAIXO:  
 
 
Pelo presente instrumento particular o MUNICÍPIO DE ARAPONGAS, Estado do Paraná, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede na Rua das Garças, nº 750, Centro, inscrito no CNPJ nº 
76.958.966/0001-06, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato pelo Prefeito 
Municipal SERGIO ONOFRE DA SILVA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, portador da 
Cédula de Identidade Civil RG sob n°. 3.438.984-5/SSP-PR e inscrito no CPF/MF nº 477.980.099-49, e 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede..................., endereço eletrônico: ................., representada neste 
ato por .............. RG nº ................. e inscrita no CPF sob o n.º ...................., residente e domiciliada na 
cidade de ............., Estado ..........., denominada CONTRATADA, tendo em vista o disposto no Processo 
Administrativo sob n.º XXXXX/202X, Dispensa n.º XXX/XXXX, com fulcro no artigo art. 75, inciso II  da Lei 
Federal n.º 14.133/2021, celebram o presente Contrato mediante as cláusulas e condições que seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 
 
1.1. O objeto do presente é o Registro de preços para fornecimento de certificado digital do tipo A1, e-

CNPJ e e-CPF, padrão ICP - BRASIL e de dispositivos de armazenamento e certificado digital do 
tipo A1 - POSITIVESSL WILDCARD - (DV), para atender a demanda de todas as secretarias, em 
atendimento da Secretaria Municipal de Administração. Registro de preços para fornecimento de 
certificado digital do tipo A1, e-CNPJ e e-CPF, padrão ICP - BRASIL e de dispositivos de 
armazenamento e certificado digital do tipo A1 - POSITIVESSL WILDCARD - (DV), para atender 
a demanda de todas as secretarias, em atendimento da Secretaria Municipal de Administração. 
Em conformidade com o previsto no Processo Administrativo nº 186/2024, Dispensa n° 059/2024, 
nos seguintes termos:  

Item Quantidade Descrição Marca  Valor 
Unitário (R$) 

Valor Total (R$) 

            

 

1.2. Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: Termo de Referência, especificações técnicas, proposta, 
orçamentos, parecer jurídico e legislação pertinente à espécie. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
 
2.1. O valor total para a execução do objeto deste Contrato estima-se no valor máximo de xxxxxxxxxxxxx 
(xxxxxxxxxxxx), daqui por diante denominado VALOR CONTRATUAL.  
 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
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2.3. O pagamento de qualquer valor previsto neste contrato somente será efetuado após constatado o 
regular fornecimento. 
 
2.4.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
 
2.5. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal nº 
10.192, de 2001, utilizando-se o IPCA. 
 
2.6. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 
 
2.7. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1. Os serviços objeto deste Contrato serão remunerados, com as verbas provenientes da dotação 
orçamentária: 
 

 
Recursos Utilizados 

Código 
Reduzido 

81 

Órgão: 4 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 
Unidade: 1 - Manutenção dos Serviços da Secretaria Municipal de Administração 
Ação: 2010 - Manutenção dos Serviços da Secretaria de Administração 
Vínculo: 0 - Recursos Ordinários (Livres) 

Subelemento: 
3.339.040.990.100.000.000 - Outros serviços de tecnologia da informação e 
comunicação - pessoa jurídica 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA RESPONSABILIDADE DA 
FISCALIZAÇÃO 
 
4.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto nas quantidades solicitadas no prazo de até 180 (cento 
e oitenta) dias. 
 
4.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato em estrita observância às 
condições estabelecidas na descrição do objeto e termo de referência que integra o processo. 
 
4.3. A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo servidor CAIO 
MACHADO FERNANDES, inscrito no CPF Nº ***.196.279-**, que assume neste ato total responsabilidade 
sobre a fiscalização do objeto. 
 
4.4. A gestão do contrato ficará a cargo de CLAUDIA LOURDES BASSO MELGES LENS - inscrito no CPF 
sob o nº ***.157.509-** 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
 
5.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 1 (um) ano contado da data de assinatura, na forma 
do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 
 
6.1. A CONTRATADA não poderá ceder ou subcontratar o presente Contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 
 
7.1. Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizer (em) no objeto, em até 25 % (vinte e 
cinco por cento) do preço inicial atualizado do Contrato. 
 
7.2. A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o CONTRATANTE e 
a CONTRATADA poderão ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 
 
7.3. Se no Contrato não houver sido contemplado preços unitários para determinados serviços, esses 
serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput desta 
Cláusula. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA ACEITAÇÃO E DA POSSE 
 
8.1. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
Recebimento do Objeto 
 
8.1.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência, Memorial Descritivo, Projeto e na proposta. 
 
8.1.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade dos materiais e consequente aceitação. 
 
8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
 
8.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
será observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
 
8.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
 
8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço/objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
8.2. Liquidação  
 
8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de vinte dias para 
fins de liquidação, na forma desta cláusula. 
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8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
 
a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante;  
 
8.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
  
8.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
 
8.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
8.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
 
8.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   
 
8.3. Modelo de Gestão do Contrato 
 
8.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 
8.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
8.3.3. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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8.3.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
8.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
8.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos. 
 
8.3.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 
8.3.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados.  
 
8.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   
8.3.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso.  
 
8.3.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 
8.3.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
8.3.8. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
8.3.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
 
8.3.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
 
8.3.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
8.3.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 
8.3.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
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contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
 
8.3.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
 
8.3.10.  O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
 
CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme cláusula oitava, totalizando prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento 
da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente. 
 
9.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
               EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
                                                            365 
 
9.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
 
9.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
9.5. Quando do pagamento, se for o caso, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, ocorrendo da seguinte forma: 
 
9.5.1. Na execução do referido objeto haverá a retenção de imposto de renda pelo município de Arapongas 
e referido valor será destinado a este Ente Federativo, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da 
Constituição Federal e com base na decisão do Supremo Tribunal Federal junto ao RE 1.293.453 (tema 
1.130 da repercussão geral). As regras para a retenção são aquelas dispostas na Instrução Normativa 
RFB n.º 1234, de 11 de janeiro de 2012. 

 
9.5.2. As notas fiscais deverão conter o valor do Imposto de Renda a ser retido na fonte respeitando o 
percentual conforme previsto na legislação federal vigente (Instrução Normativa n. 1234/2012 da Receita 
Federal do Brasil) ou superveniente, para a matéria. 

 
9.5.3. Caso a empresa não destaque a informação que trata o item anterior, será retido o Imposto de 
Renda sobre o valor bruto da Nota Fiscal. 
 
9.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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9.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9.8. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento 
dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do item 10.1. deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do item 10.1. deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
10.2.4. Multa: 
 
a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até 
o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia, quando for o caso. 
c) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  
d) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 
 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei n.º 14.133, de 2021) 
 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n.º 14.133, de 2021) 
 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
 
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133, de 2021) 
 
10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
10.12. Qualquer sanção aplicada será informada para fins de publicidade no PNCP (Portal Nacional de 
Compras Públicas), Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
n.º 14.133, de 2021), além do Cadastro de Impedidos de Licitar e Contratar mantido pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná. 
 
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/21. 
10.14. Os débitos do contratado para com o Município de Arapongas, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o município.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1. Além das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obrigações da CONTRATADA, durante 
todo o prazo de vigência contratual:  
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I- Promover a organização técnica e administrativa do objeto do presente contrato, de modo obter eficiência 
na sua execução, de acordo com as condições técnicas, de habilitação e proposta da licitante;  
II- Conduzir os serviços em estrita observância à legislação Federal, Estadual, Municipal, trabalhistas, 
previdenciárias, tributárias e securitárias atinentes à execução do contrato pertinente ao objeto da presente 
licitação;  
III- Executar o objeto de acordo com a sua PROPOSTA e com as normas e condições previstas no 
processo administrativo, inclusive com as prescrições do Estatuto das Licitações e Contratos 
Administrativos, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de sua inobservância total ou 
parcial;  
IV- Total e integral responsabilidade, direta e indireta, pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo 
ou reduzindo tal responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração;  
V- Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
as condições de HABILITAÇÃO e QUALIFICAÇÃO exigidas no Edital;  
VI- Aceitar nas mesmas condições de sua PROPOSTA, os acréscimos ou supressões do objeto que 
porventura se fizerem necessários, a critério exclusivo da CONTRATANTE;  
VII- Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique;  
VIII- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE, ou por seus prepostos, 
incluindo dados técnicos e operacionais sobre o objeto;  
IX- Adequar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer serviço que não esteja sendo executado de 
acordo ou que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, até o prazo máximo de 05 (cinco) 
dias corridos;  
X- Utilizar, na execução do objeto, insumos e materiais de primeira qualidade e com as especificações 
técnicas exigidas;  
XI- Executar o objeto nas condições e prazos apresentados na proposta e estabelecidos no presente 
contrato;  
XII- Cumprir rigorosamente as disposições legais e regulamentares pertinentes à segurança, higiene e 
medicina do trabalho, inclusive com fornecimentos dos equipamentos e materiais necessários aos 
trabalhadores, bem como arcar com as despesas referentes a sua manutenção;  
XIII- Registrar em Diário de Serviços todas as visitas que se verificarem, assim como ordens, 
determinações da fiscalização, anotações de ordem técnica e reclamações;  
XIV- Não subcontratar o objeto deste contrato;  
XV- Apresentar ao gestor do contrato, sempre que solicitado, ficha de registro e, se houver termo de 
rescisão do contrato de trabalho dos empregados envolvidos na prestação dos serviços, objeto deste 
contrato, bem como cópia, autenticada, dos respectivos “holerites”;  
XVI - Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste 
Contrato. 
 
  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
12.1. O CONTRATANTE se obriga a:  
 
I)        Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
II)       Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 
III) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
IV) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
V) Comunicar a contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021; 



 
 
 

MUNICÍPIO DE ARAPONGAS 
Estado do Paraná 

 
 

 

P á g i n a  15 | 49 

 
Rua Garças, 750, CEP 86.700-285 CNPJ 76.958.966/0001-06 
e-mail: licitacao.pregao@arapongas.pr.gov.br – Telefone: (43) 3902-1052 / (43) 3902-1059 

VI) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
VII) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
VIII) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
IX) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
X) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, admitida a prorrogação por igual período; 
XI) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais; 
XII) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA 
 
13.1. Não haverá garantia contratual de execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
   
14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
 
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
14.4.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
14.4.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.5.3. Indenizações e multas. 
 
14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei nº 14.133, de 2021).  
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14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 
15.1. O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

 
15.2. O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 
contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 

 
15.3. Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos BENS 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas 
as diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante. 

 
15.4. Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

 
15.5. O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 
conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, 
segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula. 

 
15.6. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 
acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios 
e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

 
15.7. O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos – devida 
e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e 
após o seu encerramento. 

 
15.8. O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação 
de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento 
das autoridades competentes. 

 
15.9. A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser 
provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade 
e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

 
15.10. O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger 
os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

 
15.11. Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam 
ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
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termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

 
15.12. O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 

 
15.13. Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de 
autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos limites 
impostos ao contratado. 

 
15.14. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o 
contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ANTICORRUPÇÃO 
 
16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer 
a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, 
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
   
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.º 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES 
   
18.1. Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha 
a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
alterações nas características quantitativas e qualitativas ou prazos dos bens fornecidos à 
CONTRATANTE. 
 
18.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet e Diário Oficial do Município. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
 
20.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro 
da Comarca de Arapongas, Estado do Paraná. 
  
Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 3 (três) vias de igual teor, com as testemunhas 
presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 
 

Arapongas, __de ___de 2024. 
 

 
 
 
                                            ________________________________                                           

MUNICÍPIO DE ARAPONGAS 
CONTRATANTE 

 
 
 

________________________________ 
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas:  
 
 

1.                                                                        2.  


